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Educação superior do campo em Alagoas: avanços e desafios para sua consolidação
RESUMO: As instituições/estudiosos em educação do campo vêm buscando seu fortalecimento por meio da expansão de pesquisas que possam evidenciar fragilidades e potencialidades em seus diferentes níveis de organização. Neste sentido, este artigo se propõe a refletir a Educação do Campo na Educação Superior em Alagoas. Para isso foi feita uma pesquisa bibliográfica tendo como aporte teórico a reflexão sobre a educação do campo e a educação superior em Alagoas através de estudos de autores como Molina (2006); Sá e Molina (2010); Caldart (2009); Fernandes (2006). Os resultados demonstram que se faz necessário a implantação de um debate permanente de discussão das políticas de educação superior para as populações campesinas de forma a articular as políticas de Educação do Campo com as demais políticas de Estado, relacionadas com a Reforma Agrária e o campo de atuação, bem como a articulação dos cursos de formação superior com a educação básica.
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Higher education in the countryside in Alagoas: advances and challenges for its consolidation
ABSTRACT: Institutions / scholars in rural education have been seeking their strengthening through the expansion of research that may reveal weaknesses and potentialities in their different levels of organization. In this sense, this article proposes to reflect the Field Education in Higher Education in Alagoas. For this, a bibliographical research was carried out with the theoretical contribution to the reflection on the education of the field and the higher education in Alagoas through studies of authors like Molina (2006); Sá and Molina (2010); Caldart (2009); Fernandes (2006). The results demonstrate that it is necessary to establish a permanent debate on the discussion of higher education policies for the rural populations in order to articulate Field Education policies with other State policies related to Agrarian Reform and the field of education. performance, as well as the articulation of higher education courses with basic education.
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INTRODUÇÃO

Ao longo da história, os sujeitos do campo têm conquistado grandes avanços no que diz respeito ao acesso à educação. As legislações educacionais que tratam das questões da educação para os povos do campo garantem a oferta da educação básica com todas as suas modalidades bem como a possibilidade de entrada na educação superior. Nesse contexto, o conhecimento e a universidade pública devem estar a serviço das organizações dos trabalhadores, dos grupos excluídos, das populações tradicionais camponesas e urbanas em estado de vulnerabilidade social. Retomar essa bandeira é fundamental para a construção de novas formas de gestão e para a criação e reestabelecimento do espaço público. Portanto, não podemos deixar de atentar, sobretudo, para a formação e informação dos trabalhadores, para que estes retomem a conscientização de classe e possam efetivamente contribuir para a luta contra a estrutura burocrática do estado burguês. 
Assim, iniciaremos nossa reflexão discorrendo um pouco sobre o crescimento da pesquisa em Educação do Campo, por se tratar de um “fenômeno” que está em pleno desenvolvimento. Em continuidade discutiremos sobre a (in) visibilidade da educação do campo no ensino superior, resgatando o grande desafio que é avançar para além do Pronera e Procampo. E, por fim, pretendemos propor uma reflexão sobre os desafios atuais da pesquisa em educação do campo na perspectiva da educação superior em Alagoas.
PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

Este estudo foi organizado a partir da realização de uma pesquisa bibliográfica tendo como aporte teórico a reflexão sobre a educação do campo e a educação superior em Alagoas através da revisão de estudos desenvolvidos pelos autores: Molina (2006); Sá e Molina (2010); Caldart (2009); Fernandes (2006), tendo em vista a referência destes no campo dos estudos em educação do campo. 

A pesquisa foi organizada em três fases com vistas à construção de uma linha de discussão que possibilitasse a integração dos aspectos teóricos às ações desenvolvidas, para posterior análise da efetivação das ações estaduais desenvolvidas em Educação do Campo.

A primeira fase do estudo foi direcionada a uma reflexão sobre o crescimento da pesquisa em Educação do Campo, por se tratar de um “fenômeno” que está em pleno desenvolvimento. 

Na segunda fase o estudo voltou-se para (in) visibilidade da educação do campo no ensino superior, resgatando o grande desafio que é avançar para além do Pronera e Procampo. 

E, na terceira fase foi proposta uma reflexão sobre os desafios atuais e avanços da pesquisa em educação do campo na perspectiva da educação superior em Alagoas, trazendo relatos de experiência de ações desenvolvidas pelo Programa de Licenciatura em Educação do Campo para embasar as discussões.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
1. Pesquisa em Educação do Campo: uma ação em crescimento
Projetos de alfabetização de jovens e adultos não podem mais ser considerados uma novidade na realidade da educação brasileira, entretanto ainda são bastante limitadas as ações que buscam ampliar a escolarização dos povos campesinos. Assim, acreditamos que o Estado, no que se refere à política de Educação do Campo, deve, além de considerar as especificidades locais, propiciar a construção de um processo de escolarização permanente que seja construído juntamente com os sujeitos demandantes e que alcance todos os níveis e modalidades de ensino. 
Nos últimos anos temos visto um grande avanço das ações e programas voltados para a pesquisa em Educação do Campo no país. Seminários, encontros e os mais variados eventos são realizados anualmente nos estados pelo Brasil a fora visando ampliar e socializar os resultados das pesquisas desenvolvidas ou em andamento.

Durante a análise de documentos legais que embasam a Educação do Campo, a saber, as Diretrizes Operacionais de Educação Básica para as escola do campo, Resolução nº 01/2002- CEB/CNE, as Diretrizes Complementares de Educação do Campo, Resolução nº 02/2008- CEB/CNE e o Decreto nº 7.352/2010,  evidencia-se a busca pela construção de práticas que se fundamentem em alguns princípios norteadores, sendo um deles a pesquisa como princípio educativo, pelo fato de que a compreensão do campo (sua história, valores, cultura, saberes, sujeitos e processos) precisa ser assumida pela escola como fonte de estudo e conhecimento. Assim, define-se que é preciso assumir a pesquisa como estratégia educativa e como princípio fundante do processo pedagógico.
O II Encontro Nacional de Pesquisa em Educação do Campo (ENPEC), que aconteceu na Universidade de Brasília, no período de 06 a 08 de agosto de 2008, promoveu uma reflexão já acumulada sobre o estado da arte da produção em Educação do Campo sendo criticada a excessiva “postura militante dos pesquisadores e um esvaziamento teórico” nas pesquisas apresentadas. Assim, conforme Sá e Molina (2010) o grande desafio posto na ocasião era a necessidade de: 

[...] marcar um novo território teórico, por meio de um olhar crítico sobre os referenciais teóricos, para construir um novo modo de utilizá-los; que é necessário dialogar com o paradigma marxista sem absolutizá-lo, construindo uma nova epistemologia. (SÁ E MOLINA, 2010, p. 76).
Também nessa perspectiva, outro grande desafio posto era refletir sobre a visível postura militante dos pesquisadores referendada na tensão entre militância, estudo e produção teórica. Assim, para Molina (2010), este evento foi marcado por ricos, momentos de análises e reflexões onde reconhecer e valorizar a importância da atuação, das práticas dos trabalhos reais e concretos, marcou significativamente a história da Educação do Campo no Brasil, quando na ocasião se completava dez anos de caminhada.
De outro lado, começam a surgir, especialmente no mundo acadêmico, algumas interpretações sobre o fenômeno da Educação do Campo, que têm ficado excessivamente centradas nos discursos de determinados sujeitos, priorizando a discussão lógica do uso ou da ausência de conceitos ou de categorias teóricas, buscando identificar as contradições no plano das ideias ou, ainda mais restritamente, no plano dos textos produzidos com essa identificação de Educação do Campo (CALDART, 2009, p. 37).
Durante o II ENPEC, também foi realizado um evento que tratava especificamente da Educação Superior e das Políticas para o Desenvolvimento do Campo Brasileiro, o que fortaleceu ainda mais a discussão pelo fato de ser dado destaque à temática durante as discussões e socialização de trabalhos/pesquisa.
Vale destacar o evento promovido pela Escola Nacional Florestan Fernandes – ENFF, em maio de 2013, o II Encontro Nacional de Professores Universitários – MST que em sua mesa temática denominada Agenda de Pesquisa para a Reforma Agrária garantia a discussão de uma agenda com “proposições que contemplassem as múltiplas dimensões do desenvolvimento a partir de referenciais teóricos que possibilitem a compreensão das especificidades dos territórios camponeses”. Assim, é evidente que a Educação do Campo está em meio às posições conflituosas dos dois modelos de produção: o agronegócio e o camponês, sendo necessária a demarcação conceitual e política das ações pedagógicas a serem desenvolvidas:
Desde a formação técnica e tecnológica para os processos produtivos até a formação nos diversos níveis educacionais, do fundamental ao superior para a prática da cidadania. A pesquisa também precisa ser realizada nesses parâmetros para ser coerente com a lógica territorial. Os diferentes movimentos camponeses estão realizando cursos em convênios com diversas universidades públicas e estão debatendo e iniciando a construção de seus próprios centros de pesquisa (FERNANDES, 2006, p. 30).
Em contraponto a Educação do Campo e, em especial, a pesquisa deve se respaldar em conceitos e concepções que coadunam com os princípios da luta do campesinato, devendo promover assim conhecimentos que contribuam com a resistência e fortalecimento da luta histórica que estes povos vêm construindo.

Outro aspecto extremamente relevante debatido, se expressa nos questionamentos sobre as necessidades, possibilidades e potencialidades presentes nos processos de produção do conhecimento, desencadeados a partir das práticas de Educação do Campo protagonizadas pelos sujeitos coletivos, nos espaços institucionais onde se desenvolvem os processos de escolarização com sua presença, especialmente no âmbito da educação superior (MOLINA, 2006. p. 12).
Ainda no mês de junho de 2014, foi realizada em Brasília uma Oficina do Fórum Nacional de Educação do Campo - FONEC, onde no grupo que tratava da formação de educadores destacou-se também a análise dos avanços e retrocessos da temática em todo o país, onde a inserção da demanda da Educação do Campo em grupos de pesquisa pôde ser evidenciada.
Assim, segundo Eco (1977, p.21) “o estudo deve dizer do objeto algo que ainda não foi dito ou rever sob uma óptica diferente o que já se disse”. Portanto, necessário se faz ampliar as pesquisas e discussões em Educação do Campo demonstrando assim os muitos avanços que foram conquistados e os grandes desafios que se nos apresentam cotidianamente.
2.  (In) visibilidade da Educação do Campo na Educação Superior
Observando o Decreto nº 7352 de 04 de novembro de 2010 que dispõe sobre a política de Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, o seu Artigo 1º versa que:
A política de educação do campo destina-se à ampliação e qualificação da oferta de educação básica e superior às populações do campo, e será desenvolvida pela União em regime de colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação e o disposto neste Decreto. (BRASIL, 2010).
Entretanto, apesar do dispositivo legal garantir a implantação de uma política de ampliação e oferta de educação básica e superior às populações do campo, ainda permanecem os grandes desafios no que diz respeito à sua efetivação concreta, tendo em vista que, ainda se encontram no campo: altos níveis de analfabetismo e fechamento das escolas nas pequenas comunidades; nucleação de escolas sem critérios e sem diálogo com as comunidades; ausência de escolas que asseguram a continuidade de estudo dos povos do campo (especialmente os jovens) no próprio campo, para além das séries iniciais do Ensino Fundamental e grande dificuldade de acesso dos/as trabalhadores/as a informações necessárias ao desenvolvimento de novas tecnologias de produção e comercialização. 
Vale destacar que as pesquisas educacionais desenvolvidas atualmente sobre o ensino na Educação do Campo, em sua grande maioria, dizem respeito a ações na educação básica, ações articuladas aos movimentos sociais do campo e formação continuada de educadores. No que diz respeito à educação superior no campo, os trabalhos apresentados sempre são os desenvolvidos pelo Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA e pelo Programa de Apoio à Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO do Governo Federal. Portanto, cumprindo à legislação vigente, necessário se faz que sejam atendidas às demandas apresentadas pelos movimentos sociais do campo no que se refere à oferta de educação superior para os povos campesinos no sistema público de educação, pois a realidade atual tem se apresentado apenas com o oferecimento de programas. 
No II Encontro Nacional de Pesquisa em Educação do Campo (ENPEC) e do II Seminário sobre Educação Superior e as Políticas para o Desenvolvimento do Campo Brasileiro, que aconteceram na Universidade de Brasília, foi definido um Círculo de Produção do Conhecimento – CPC sobre Políticas de Educação Superior no Campo, onde foram apresentados 21 trabalhos de pesquisas concluídas ou em andamento sendo desenvolvidas no ensino superior. 
Segundo Sá (2010), vale ressaltar que, o maior destaque encontrado nas pesquisas apresentadas era a forma como os conflitos resultantes da base capitalista da sociedade se reproduzem nas questões administrativas durante a implantação dos cursos, na organização do trabalho pedagógico e na produção de conhecimento. Nesse mesmo CPC foi evidenciada a necessidade do aprofundamento teórico que contribua para a compreensão das lógicas que definem os modelos de desenvolvimento em disputa no campo e as possibilidades de construção de projetos transformadores. Assim, Caldart afirma que,

...a  Educação  do  Campo  se  coloca  na  luta  pelo  acesso  dos trabalhadores  ao  conhecimento  produzido  na  sociedade  e,  ao  mesmo  tempo,  problematiza,  faz  a crítica  ao  modo  de  conhecimento  dominante  e  à  hierarquização  epistemológica  própria  dessa sociedade  que  deslegitima  os  protagonistas  originários  da  Educação  do  Campo  como  produtores de conhecimento e que resiste a construir referências próprias para a solução de problemas de uma outra lógica de produção e de trabalho que não seja a do trabalho produtivo para o capital. (CALDART, 2009, p. 38).
O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA é uma conquista das várias demandas pela reforma agrária e tem como principal objetivo ampliar os níveis de escolarização formal dos trabalhadores rurais em áreas de reforma agrária, atuando como instrumento de democratização do conhecimento no campo. São organizados cursos de educação básica, desde a alfabetização, ensino fundamental e ensino médio, cursos técnicos profissionalizantes e até cursos superiores e de pós-graduação. Os sujeitos que participam dos cursos do Pronera podem trabalhar em ações pedagógicas nos assentamentos, em escolas e como lideranças em atividades desenvolvidas nas comunidades onde residem.
Em Alagoas o Pronera teve seu início nos períodos de 1998 a 2008 como forma de viabilizar a diminuição do analfabetismo nas populações campesinas, sendo desenvolvido em várias áreas de reforma agrária do estado. Naquele momento, grandes parcerias foram instituídas, contribuindo para a implantação dos cursos de alfabetização, formação continuada de professores e curso técnico em agropecuária. Parcerias estas com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra - MST/AL, com a Universidade Federal de Alagoas - UFAL, com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, com a Fundação de Amparo a Pesquisa - FUNDEPES, com a Secretaria de Estado da Educação – SEDUC e com a Escola Agrotécnica Federal de Satuba, hoje Instituto Federal de Alagoas – IFAL.
No ano de 2014, o Incra implantou o projeto “Territórios da Reforma Agrária livres do analfabetismo”, onde se propunha a alfabetizar durante dois anos 1.200 trabalhadores rurais de Alagoas que vivem em acampamentos e assentamentos organizados pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e Movimento de Libertação dos Sem Terra (MLST). Ainda neste ano foi implantado o curso de Pós –Graduação Latto Senso denominado Residência Agrária também como resultado da parceria firmada entre o Incra, por meio do Pronera, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), na Universidade federal de Alagoas, Campus Arapiraca com duração de dois anos, também na perspectiva da articulação da teoria e prática, em regime de alternância. O curso teve destinação prioritária aos extensionistas rurais que atuam com o público da reforma agrária e agricultura familiar do Estado.
Segundo dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA são estes os objetivos específicos do PRONERA:

· Garantir a alfabetização e a educação fundamental de jovens e adultos acampados e/ou assentados nas áreas de reforma agrária;

· Garantir a escolaridade e a formação de educadores para atuar na promoção da educação nas áreas de reforma agrária;

· Garantir formação continuada e escolaridade média e superior aos educadores de jovens e adultos (EJA) - e do ensino fundamental e médio nas áreas de reforma agrária;

· Garantir aos assentados escolaridade/formação profissional, técnico-profissional de nível médio e curso superior em diversas áreas do conhecimento;

· Organizar, produzir e editar os materiais didático-pedagógicos necessários à execução do programa;

· Promover e realizar encontros, seminários, estudos e pesquisas em âmbito regional, nacional e internacional que fortaleçam a Educação no Campo
.
Atualmente o Incra através da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção orgânica – CNAPO, Alagoas desenvolveu e concluiu projetos com duas turmas de ensino fundamental e duas experiências com ensino médio. Em desenvolvimento está o curso de Agroecologia que objetiva formar os beneficiários da reforma agrária com concreta aptidão aos princípios da agroecologia, fundamentados da ética profissional e política, para atender à crescente demanda por produtos agropecuários de qualidade e que sejam produzidos com baixo impacto ambiental, com viabilidade econômica e justiça social.
Dados contidos no relatório final de Políticas de Expansão da Educação Superior no Brasil Pós LDBEN elaborado por LERRER (2012), de 1998 a 2010, o Programa já havia atendido a 448.034 estudantes com os mais variados cursos, tornando-se um grande articulador e formador de cidadãos críticos e promotores de transformação social. Vale destacar que com o Decreto nº 7.352/2010 o PRONERA foi instituído como política pública nacional de educação do campo, sendo ainda bastante questionado em sua efetividade.
O Programa de Apoio à Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO, também fruto de muitas lutas dos movimentos sociais do campo, visa à formação inicial de professores para a docência na Educação Básica em escolas do campo, para atuação nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, é realizado em parceira do Governo Federal com Instituições públicas de ensino, habilitando para docência multidisciplinar, com currículo organizado por áreas de conhecimento. 
A implantação da política de formação de educadores teve seu início em 2006 através de uma experiência piloto em quatro instituições públicas com a realização de cursos na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), na Universidade de Brasília (UnB), na Universidade federal da Bahia (UFBA) e na Universidade Federal de Sergipe (UFS).
Com o lançamento de editais em 2008 e 2009 pelo MEC, houve a possibilidade de ampliação para novas instituições começarem a ofertar a Licenciatura em Educação do Campo, passando assim a um total de 32 universidades desenvolverem o programa. Com a promulgação do Decreto nº 7.352/2010 (BRASIL, 2010), que instituiu a Política Nacional de Educação do Campo, o programa, como política pública de formação de educadores, sendo ampliado para 42 projetos mais uma vez através de edital do MEC, segundo Molina (2015). 
A metodologia utilizada é baseada nos princípios da Pedagogia da Alternância que se caracteriza pela implementação de tempos/espaços diferenciados para o desenvolvimento do processo de formação dos estudantes educadores, embasada nas definições contidas no Parecer CNE/CEB Nº 01/2006, alternando com períodos na escola, estando esses tempos interligados por meio de instrumentos pedagógicos específicos, pela associação, de forma harmoniosa, entre família e comunidade e uma ação pedagógica que visa à formação integral com profissionalização. 
3. Licenciatura em Educação do Campo em Alagoas
Em Alagoas, o Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) foi desenvolvido pela Universidade Estadual de Alagoas desde setembro de 2011. A Uneal integrou‐se ao Procampo por meio de resposta ao Edital do Ministério da Educação/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (MEC/SECADI) do Programa de Apoio a Licenciatura em Educação do Campo, com a oferta de 60 vagas para professores que atuam em escolas do campo e não possuem outro curso de nível superior. 
Inicialmente o curso realizou dois processos seletivos sendo ofertadas 60 (sessenta) vagas distribuídas em duas turmas: Licenciatura em Educação do Campo com duas áreas de concentração: Línguas, Artes e Literatura (30 vagas) e Ciências da Vida e da Natureza e Matemática (30 vagas). 

O público-alvo atendido pelo Programa situa-se entre 25 e 55 anos; são biografias marcadas por trabalhadores ou filhos de trabalhadores que tem suas origens ou bases atuais no campo, seja na experiência direta ou indireta. No caso indireto, nos referimos àqueles que hoje participam do Procampo, visando uma formação superior, porém, antes disto e/ou em meio a isto, já atuavam/atuam como docentes em escolas rurais. Estes, não necessariamente moradores do campo, mas atuantes no segmento, também se mostram identificados com a causa campesina, salientam que a formação adquirida e/ou em aquisição tem contribuído para uma ação pedagógica mais efetiva e crítica. Tendo com o um dos critérios de participação no Procampo, no grupo de estudantes matriculados no curso, foi identificada a presença de militantes de movimentos sociais como Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), Associação de Agricultores Alternativos (AAGRA), Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras do campo (MTC), Pastorais, Sindicatos de Trabalhadores Rurais, contando ainda com colaborações em eventos de formação e atividades de programa de formação de educadores de movimentos como o Movimento Terra, Trabalho e Liberdade (MLST) e Comissão Pastoral da Terra (CPT).

O programa foi sediado no Campus I da Uneal, na cidade de Arapiraca, tendo como estratégia metodológica a Pedagogia da Alternância embasada na Resolução nº 01/2006-CEB/CNE em que, afora os encontros presenciais denominados Tempo–Escola (Universidade), agrega-se às atividades do Procampo o módulo Tempo-Comunidade, sempre na última semana do mês, em unidades de ensino e comunidades rurais selecionadas pelo colegiado do curso para estudo, pesquisa e aplicação dos saberes adquiridos na Universidade. O curso teve carga horária de 3.560 horas, distribuídas em quatro anos, sendo que, devido aos problemas recorrentes no repasse de cada recurso anual, foi encerrado em abril de 2017, computando assim quase seis anos de formação. 
Figura 1. Atividades de tempo-comunidade em comunidades rurais
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Fonte: Procampo/2017

Nas ações de tempo comunidade foram propostas em escolas Polo sempre articuladas aos temas das disciplinas e as problemáticas identificadas nas comunidades, o que aliado aos temas trabalhados em atividades-pesquisas realizadas nas comunidades dos alunos resultou na realização de várias pesquisas científicas, que em sua grande maioria culminaram com a elaboração dos trabalhos de conclusão de curso dos alunos. A estruturação dos temas dos trabalhos acadêmicos pelos alunos foi uma forma de garantir que todos tivessem acesso a instrumentos de pesquisa e produzissem algo sobre a realidade em que vivem, e pudessem intervir a partir disso. Para isso todas as propostas foram acompanhadas de algum tipo de intervenção e foram apresentadas em evento de pesquisa da Uneal (EPEC).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Muitos são os desafios que se apresentam para formação de educadores do campo na educação superior, sendo indispensável a esta prática, considerar o conhecimento produzido no modo de vida dos povos do campo e na dinâmica dos movimentos sociais. Nesse sentido, deve-se levar em conta a forma como a temática vem sendo inserida nas ações educacionais no ensino superior, superando a ideia de programas, transformando-a em política pública permanente e promovendo assim uma real inclusão social.
Portanto, a luta pela regularização/ institucionalização da educação do campo na universidade, superando o caráter de programas ou cursos especiais é uma das demandas atuais, visto que assim não haverá problema de descontinuidade, garantindo a continuidade do financiamento da educação superior e proporcionará uma dinâmica onde seja efetivado o tripé ensino, pesquisa e extensão, contribuindo ainda mais na formação dos envolvidos e consequente melhoria na qualidade das intervenções nas comunidades onde estes sujeitos estão inseridos.
Outro grande desafio está na necessidade de apoio às ações de formação e nas atividades de pesquisa que vem sendo desenvolvidas. Neste sentido, refletir que tipo de pesquisa e educação superior se busca para as populações campesinas e como a educação do campo pode ser defendida dentro da universidade poderá contribuir em sinalizar em propostas de definição de políticas públicas inclusivas para a área. 

Em Alagoas, surge a necessidade de retomar ações de formação inicial dos educadores do campo, tendo em vista que, atualmente, nenhuma instituição pública de ensino está ofertando licenciatura específica, relegando a estes sujeitos o direito a desenvolverem uma formação pensada desde a luta dos movimentos sociais do campo visando à qualificação desses educadores do campo para atuarem em áreas rurais, tornando-se capazes intervir junto às comunidades e lutas onde estão inseridos.

Por fim, necessário se faz afirmar que, para além do fortalecimento das ações já desenvolvidas, atualmente surge a necessidade de se implantar um debate permanente de discussão das políticas de educação superior para as populações campesinas de forma a articular as políticas de Educação do Campo com as demais políticas de Estado, relacionadas com a Reforma Agrária e o campo de atuação, bem como a articulação dos cursos de formação superior com a educação básica. Enfim, o grande desafio está na institucionalização da educação do campo nas instituições de ensino superior, visando à garantia de uma política pública permanente de formação de educadores.  
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